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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA  DE UBATUBA 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024 

Edita l 44/2024

(P rocesso  A d m in is tra tiv o  n.° 4772/2024)

Torna-se público que o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA  DE UBATUBA, por meio 

da Secretaria Municipal de Obras Públicas, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgam ento menor preço, na hipótese do art. 75. inciso n° VIII, nos termos da Lei n.° 14.133, de 

1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, Decreto Municipal 

8387/2024, e demais normas aplicáveis.

R eceb im ento  das p ro po s tas :

Das 10h00m do dia 10/06/2024 

Até as 17h00m do dia 16/06/2024

A be rtu ra  das p ro po s tas : 17/06/2024 às 09h00m.

In íc io  da D ispu ta  de P reços: 17/06/2024 às 09h00m 

Fim da D ispu ta  de P reços: 17/06/2024 às 15h00m 

L ink: w w w .b ll .o rg .b r

Critério de Julgamento: menor valor global 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa eletrônica para C o n s truçã o  de ponte  na Rua Pedro L u c in d o  da S ilva, no ba irro  
F igueira, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos.

1.1. O critério de julgam ento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Valor Estimado

1 1 SERVIÇO CONSTRUÇÃO DE PONTE NA RUA PEDRO LUCINDO 
DA SILVA, NO BAIRRO FIGUEIRA.

R$ 3.049.496,75

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica através do endereço eletrônico: www.bll.org.br

O procedimento será divulgado no Portal da Transparência do Município de Ubatuba, no portal 
www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
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órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa eletrônica os fornecedores:

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;

b) Pessoa física ou juríd ica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou juríd ica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2 .2 .3 .I. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea "c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juríd ica do fornecedor;

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
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que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 

14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma indicada no item 2.1.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial os preços vinculam 

a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá declarar sua concordância 

com os seguintes termos:

3.8.1. Declara que conhece e concorda com todas as regras do edital;

3.8.2. Declara que tem pleno conhecimento dos requisitos de habilitação;

3.8.3. Declaração que até a presente data a inexistência de fatos impeditivos para habilitação 

do presente processo licitatório;

3.8.4. Declara de enquadramento de ME/EPP;

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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3.8.6. Declaro, sob as penalidades da lei, que todos os documentos apresentados pela empresa 

são autênticos e não foram falsificados de forma alguma. Estou ciente das consequências legais 

de apresentar documentos falsos e afirma que todas as informações contidas nesses 

documentos são verdadeiras e precisas;

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1° ao 3° do art. 4° da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.10. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 

e atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.10.1 -  Os valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes ao serviço, durante todo o seu período de execução até a vigência final fixada 

neste edital.

3.11 - Na p ro p o s ta  deverá con te r:

3.11.1 - Especificação clara e completa do objeto ofertado, nos moldes do Anexo V - Proposta 

de Preços, sem conter quaisquer alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 

o julgam ento a ter mais que um resultado.

3.11.2 - Preços unitários e totais, expressos em moeda corrente nacional, bem como valor total 

da proposta em algarismos e por extenso.

3.11.3 - Prazo para início de execução das obras, contados do recebimento da Ordem de Serviço 

para tal, que será definido pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e o prazo para término 

dos mesmos, contados do início dos serviços, será de 06 (se is) m eses. Devendo ser observado 

o item 10 deste edital.

3.11.4 - A proposta será considerada válida por 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data limite para apresentação da proposta.

3.11.5 - Concordância quanto à forma de pagamento, o qual será efetuado mensalmente, até o 

10° (décimo) dia útil do mês subsequente a prestação de cada parcela da obra, após o 

adimplemento da obrigação contratada, desde que regular e devidamente atestado por esta 

Administração.

3.12 - As propostas assinadas por procuração deverão vir acompanhadas do respectivo 

instrumento, caso o mesmo ainda não tenha sido apresentado anteriormente.

3.13 - A apresentação de proposta para a participação no certame pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de classificação e habilitação previstas no edital.
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3.14 - Nos valores apresentados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 

encargos inerentes a obra, durante todo o seu período de execução até a vigência final fixada 

neste edital.

3.14.1 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será 

interpretada como não existente ou já  incluída no preço, não podendo a empresa pleitear 

acréscimos. Da mesma forma, o preço apresentado deverá incluir todos os benefícios e 

despesas indiretos, os quais serão assim considerados. No caso de erros aritméticos, serão 

considerados pelo Agente de Contratação, para fins de seleção e contratação, os valores 

retificados.

3.14.2 - Serão corrigidos automaticamente quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, bem 

como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do serviço, 

prevalecendo o unitário.

3.15 - A proposta de preço deverá ser acompanhada dos seguintes documentos, assinados pelo 

representante legal da licitante, quando for o caso:

3.15.1 - P lan ilha  de q u a n tita tivo s  e preços, conforme modelo constante do A nexo  VI,

preenchida em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e totais, grafados em 

moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais. Não devendo os valores 

unitários estarem acima do estimado.

3.15.2 - C ronogram a fís ic o  e fin an ce iro , conforme o modelo constante do Anexo VII;

3.15.3 - D e m o n s tra tivo  da co m p o s içã o  do BDI e dos e nca rgos  so c ia is , conforme o modelo 

do Anexo VIII;

3.15.4 - ANEXO XI - A tes ta do  de V is ita  Técnica  ou ANEXO XII - A tes ta do  de R enúncia  de 

V is ita  T écn ica ;

3.15.5. ANEXO XV - DECLARAÇÃO  DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS;

3.15.6 -  Declaração, sob pena de desclassificação, que a proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.16 -  Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da 

legislação em vigor.

3.17 - ANEXO X IV - D eclaração de C ond ição  de M icroem presa  ou EPP.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
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exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já  previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como "lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já  ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 

Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
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5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconform idade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
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6.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital.

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.

6.6. Havendo necessidade de analisar m inuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmado instrumento contratual 

com a empresa vencedora, em conformidade com a minuta apresentada na forma de Anexo X , 

sendo o adjudicatário chamado via telefone ou por e-mail, a celebrá-lo em até 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento do chamamento, sob pena de decair o direito ao fornecimento, 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21.

7.2. O  prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.

A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura do contrato:

a) A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa de 

débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), estadual e 

Municipal, bem como da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), se referidos documentos apresentados por ocasião deste certame licitatório já  estiverem 

vencidos;

b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA -  CNJ);
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d) Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências poderão 

ser tomadas pela Administração, via Internet, havendo a impossibilidade da obtenção dos 

documentos por meio eletrônico, será a adjudicatária notificada para que providencie o envio da 

documentação sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas 

no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21;

e) comprovação de recolhimento de garantia contratual, nos termos do item 10.4;

f) Apresentar a comprovação de constituição e o registro do consórcio, nos te

do compromisso referido no item 2.3.4 do edital.

7.2.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para apresentar os 

documentos de habilitação nos termos definidos neste edital.

7.3. Até a assinatura do instrumento contratual a vencedora poderá ser desclassificada se a 

Prefeitura tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o 

julgamento, nos termos da Lei de Licitações.

7.3.1. Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fato referido no item 

anterior, a Prefeitura poderá convocar as licitantes remanescentes observando o disposto no 

item 7.2.1, supra;

7.4. Da adjudicatária se exigirá no ato da assinatura do contrato a prestação de garantia das 

obrigações assumidas no limite de 5% (cinco por cento) do valor contratual, em uma das

seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil;

7.4.1. Fica assegurado ao contratado prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado da data de 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia 

quando optar pela modalidade prevista no inciso II.

7.4.2. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 

pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 

decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela 

Lei 14.133/21:

I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 

do respectivo endosso pela seguradora;
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II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 

datas convencionadas.

7.4.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de eventual 

renovação do contrato, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice 

vigente e desde que nenhum período fique descoberto.

7.4.4. A  garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente pelo Índice FIPE

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discrim inadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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b) Multa de multa de até 5% (cinco por cento), sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°) .

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialm ente (art. 156, §8°) .

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) :

8.10. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. As peculiaridades do caso concreto;

8.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) .

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa juríd ica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa juríd ica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I -  Documentação exig ida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3. ANEXO III -  Memorial Descritivo;

9.12.4. ANEXO IV -  Projeto Básico;

9.12.5. ANEXO V - Proposta de Preços

9.12.6. ANEXO VI - Planilha de quantita tivos e preços;

9.12.7. ANEXO VII - Cronogram a Físico Financeiro;

9.12.8. ANEXO VIII - Dem onstrativo da com posição do BDI e dos encargos socia is;

9.12.9. ANEXO IX - Minuta de Contrato;

9.12.10. ANEXO X  - Termo de Ciência e Notificação;

9.12.11. ANEXO XI - Atestado de Visita Técnica;

9.12.12. ANEXO XII - Atestado de Renúncia de Visita Técnica

9.12.13. ANEXO XIII - Declaração de CAD Madeira

9.12.14. ANEXO XIV - Declaração de Condição de Microempresa ou EPP

9.12.15. ANEXO XV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Ubatuba, 07 de junho de 2024.

ERALDO CARLOS TENÓRIO TODÃO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL OBRAS PÚBLICAS
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UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇAO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir:

1.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação na forma eletrônica (Art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021).

1.2. Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

1.2.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 

exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação.

1.3. Habilitação Jurídica

1.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

1.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

1.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.5. Qualificação Econômico-Financeira:

1.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

1.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);

1.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

1.5.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um);

1.5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
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1.5.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

1.5.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

1.5.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

1.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;

1.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.

1.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz

1.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

1.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;

1.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional.
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1.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);(LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação.

1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 

de 2021, art. 65, §1°).

1.4.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

1.5. Qualificação Técnica

1.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

1.5.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

1.5.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade.

1.5.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

no BrasW.

1.5.4. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características iguais ou semelhantes aos descritos abaixo:

ITENS DESCRIÇÃO UNID
QTD

TOTAL
QTD MÍN 

ATESTADA

01
EXECUÇÃO DE PONTE MISTA EM AÇO E 

CONCRETO
M2 273,20 136,60

02
ESTACA METALICA, FORNEC. E 

CRAVACAO
KG 25.792,00 12.896,00

03

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 

ESTRUTURA EM AÇO ASTM-A36, 

SEM PINTURA

KG 22.292,90 11.146,45

04
PINTURA A BASE DE APÓXI SOBRE 

PERFIS METÁLICOS
KG 680,38 11.146,45

1.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração.

1.5.6. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

1.5.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante.
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1.5.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante.

1.5.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.

1.5.10 O licitante deverá comprovar, sob pena de inabilitação, que conhece os locais e as 

condições de realização das obras, sendo que a comprovação poderá ser feita das seguintes 

formas:

a) Vistoria ao local da obra, às suas próprias expensas. As visitas deverão ser agendadas 

junto a Fiscalização de Obras da SMOP, na Rua Baptista de Oliveira, 32 - Silop, Ubatuba/SP, Cep. 11690­

600, por meio do telefone (12) 3832-4400, ou através do e-mail obraspublicas@ubatuba.sp.gov.br e 

poderão ser realizadas até o dia imediatamente anterior à sessão pública, no horário das 8h00 às 12h00 

e das 13h00 às 17h00, de 2a a 6a feira. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 

acompanhar dos representantes que entender suficientes para colher as informações necessárias à 

elaboração da sua proposta. Para os que realizarem visita será emitido ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(ANEXO XI) o qual deverá ser juntado à documentação de habilitação; ou

b) Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, ATESTANDO A RENÚNCIA A 

VISITA TÉCNICA (ANEXO XII).

1.6.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar:

1.6.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2° a 6o da Lei n. 5.764, de 1971;

1.6.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados;

1.6.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;

1.6.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

1.6.10.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato;

1.6.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

1.6.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador.

J R
Bu J POrti Maria A lu ít, d’  í í  5, Ç efllib  ■ UbJluba-SP - T*Iffrjrtç: 11I I  J Í3 Í-1  OOP - w w w .u ljiiM bJ.tp flq ii.hr

http://www.uljiiMbJ.tpflqii.hr


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

Anexo II - TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de Empresa especializada para Construção de ponte na Rua Pedro Lucindo da
Silva, no bairro Figueira, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura da Ordem 

de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O custo estimado total da contratação é de R$ 3.049.496,75 (três milhões quarenta e nove mil 

quatrocentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos).

Ressalvado o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global, o critério de aceitabilidade 

de preços será o menor valor global estimado para a contratação.

Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global será adotado sistemática de medição 

e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento 

de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 

referenciada pela execução de quantidades de itens unitários.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A construção da ponte na Rua Pedro Lucindo da Silva, no bairro Figueira, é uma prioridade inegável, 

uma vez que essa estrutura desempenha um papel crucial como via de transporte para acesso a serviços 

essenciais, como educação, saúde e alimentação. A ponte serve como uma conexão vital para os 

estudantes locais que dependem do transporte escolar para chegar às escolas da região. Além disso, ela 

facilita o acesso dos moradores a serviços médicos, permitindo que eles cheguem aos centros de saúde 

em caso de emergência ou para consultas regulares.

A construção da ponte é essencial para garantir uma resposta eficaz a desastres naturais futuros. 

Uma infraestrutura robusta e resistente é crucial para facilitar a evacuação rápida e segura das áreas 

afetadas e permitir o acesso de equipes de socorro e ajuda humanitária.

Restaurar o acesso por meio da construção de uma ponte emergencial é crucial para o bem-estar 

físico e psicológico da comunidade afetada. A incerteza e a ansiedade associadas à falta de conectividade 

podem ter um impacto profundo na saúde mental e emocional dos residentes.

Com base nestes pontos, é de suma importância que a construção da ponte no bairro Figueira, de 

forma emergencial é uma necessidade premente para restaurar a normalidade e garantir a segurança e o 

bem-estar da comunidade afetada. A falta de ação imediata pode resultar em consequências graves e 

prolongadas. Portanto, é imperativo que medidas sejam tomadas rapidamente para iniciar este projeto vital 

de reconstrução.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

Para a Construção da Ponte, o projeto deverá ser cuidadosamente observado especialmente no 

tocante à execução da infraestrutura, superestrutura, impermeabilizações e acabamentos, a fim de atender 

todas as legislações e normas técnicas vigentes.

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e 

padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no termo de referência.
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O Projeto Executivo foi elaborado com os elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado para definir e dimensionar a obra, que assegure a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento.

O material empregado para execução dos serviços deverá ser de primeira linha. Não serão aceitos 

materiais de qualidade inferior aos definidos nas especificações.

A contratada deverá empregar mão de obra qualificada e materiais de qualidade.

A empresa deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, não possuir registro de sanção 

que impeça sua contratação, estar devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 

Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, demonstrar boa situação financeira por meio dos 

requisitos usuais exigidos como qualificação econômica.

A contratada deverá atender aos seguintes critérios quanto a capacidade técnica: Registro ou 

inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no projeto básico, em 

plena validade.

Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 

licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características e 

quantidades, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação em 

percentual mínimo de 50% da área total dos seguintes serviços a serem contratados:

ITENS DESCRIÇÃO UNID
QTD

TOTAL
QTD MÍN 

ATESTADA

01
EXECUÇÃO DE PONTE MISTA EM AÇO E 

CONCRETO
M2 273,20 136,60

02
ESTACA METALICA, FORNEC. E 

CRAVACAO
KG 25.792,00 12.896,00

03

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 

ESTRUTURA EM AÇO ASTM-A36, 

SEM PINTURA

KG 22.292,90 11.146,45

04
PINTURA A BASE DE APÓXI SOBRE 

PERFIS METÁLICOS
KG 680,38 11.146,45

Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico -  CAT, expedida pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 

responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo 

à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, a saber:

ITENS DESCRIÇÃO

01 EXECUÇÃO DE PONTE MISTA EM AÇO E CONCRETO

02 ESTACA METALICA, FORNEC. E CRAVACAO

03
FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇO ASTM-A36,

SEM PINTURA

04 PINTURA A BASE DE APÓXI SOBRE PERFIS METÁLICOS

Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer 

ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou
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com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação.

Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável ou poderá ser substituído por declaração 

emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução 

do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

Levando-se em conta os aspectos construtivos do projeto para construção de ponte em concreto 

armado com vigas longarinas metálicas sobre o Rio Escuro, vislumbra-se a sua caracterização como obra 

comum de engenharia visto que:

I) os serviços a serem executados não são dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito;

II) existem contratações similares feita pela Administração Pública, em execução ou concluídas;

III) os métodos construtivos, equipamentos e materiais utilizados para sua feitura são frequentemente 

empregados;

IV) os padrões de desempenho e qualidade são aferidas através de especificações técnicas usuais;

V) existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:

4 .1 .1 . A CONTRATADA deverá observar e atender os planos, programas e as condicionantes impostas 

no Licenciamento Ambiental, sendo o responsável por qualquer omissão do não atendimento quanto as 

questões ambientais.

4.1.2 A empresa contratada deverá utilizar na execução da obra as boas práticas de sustentabilidade 

ambiental, respeitando-se os critérios de sustentabilidade ambiental indicados abaixo:

4 .1 .2 .1 . Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações da ANVISA.

4 .1 .2 .2 . Adoção de práticas que evitem desperdícios de água potável.

4 .1 .2 .3 . Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional 

de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos.

4 .1 .2 .4 . Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução 

da obra.

4 .1 .2 .5 . Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos.

4 .1 .2 .6 . Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA N° 20/1994 quando da aquisição 

e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento.

4 .1 .2 .7 . Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de equipamentos de proteção individuais - 

EPI’s necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores 

auriculares, etc., fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de suas integridades físicas.

4 .1 .2 .8 . Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e obras contemplados no escopo da 
contratação empresas que tenham certificação ambiental.

4 .1 .2 .9 . Estímulo à troca de informações entre as equipes envolvidas por meio de ferramentas digitais 

e/ou virtuais.

4.2. Subcontratação:

4.2.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação:
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4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, 

no percentual de 5% (cinco por centos) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4 .3 .2 . A garantia, nas modalidades caução, deverá ser depositada pela empresa a ser contratada, na 

Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do contrato e tão logo tenha sido notificada. Se por 

qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade da 

garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a providenciar a renovação da 

mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA.

4.3.3 . A garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à licitante 

vencedora após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas.

4.4. Vistoria:

4 .4 .1 . É imprescindível o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
a avaliação prévia do local de execução, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as 

condições de realização da obra ou serviço, sob pena de inabilitação (Lei 14.133; Art. 63; § 2o).

4 .4 .2 . É recomendado a licitante vistoriar o local in loco antes da elaboração da proposta para conferir 

as medidas e condições para execução dos serviços, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau 

de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à SMOP.

4.4.3 . A licitante deverá ter pleno conhecimento do projeto básico e ou executivo prescrito para execução 

da obra. O licitante suportará os encargos e custos decorrentes da alteração de prazo e das alterações e 

ou adequação no escopo do projeto em pauta.

4.4 .4 . Quaisquer informações quanto às visitas poderão ser obtidas junto a equipe de Fiscalização de 

Obras da SMOP, na Rua Baptista de Oliveira, 32 - Silop, Ubatuba - SP,

Cep. 11690-600 das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, de 2a a 6a feira, ou por meio do telefone (12) 

3832-4400.

4.4.5 . A visita deverá ser agendada com antecedência e ocorrer em até 01 (um) dia útil anterior a data 

da sessão de abertura da Proposta de Preço.

4.4 .6 . Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas em decorrência desta contratação.

4.4 .7 . Será de responsabilidade da CONTRATADA a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de 

sua omissão na verificação das instalações, com vistas a proteger o interesse da Contratante na fase de 

execução da obra.

4.4 .8 . Caso a licitante não queira participar da visita no dia programado, deverá apresentar em 

substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as 

penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, e sobre o local da obra, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, 

no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza 

técnica e/ou financeira.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Após a apresentação da garantia contratual e assinatura do Contrato, a Contratada será instada 

a comparecer em reunião inicial, convocada pela Contratante, para recebimento e assinatura do 

documento “Ordem de Início dos Serviços”, quando então iniciar-se-á a execução dos serviços;

5.1.2. Os serviços serão executados em etapa única;

5.1.3. Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA executará,
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sob sua responsabilidade, os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção de acidentes, visando 

à segurança do pessoal, dos serviços, do Patrimônio Público e propriedade particular;

5.1.4. A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem necessários 

com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato;

5.1.5. A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de 

prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos;

5.1.6. A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde estiverem 

sendo executados os serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais atividades realizadas 

na localidade;

5.1.7. A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.8. A CONTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as alterações, 

substituições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem ser previstas com 

antecedência;

5.1.9. A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e 

instalação dos serviços necessários ao objeto do contrato;

5 .1 .10. A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às 

condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e adequados 

à finalidade a que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade seja duvidosa (marcas 

desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo de material específico), caberá à 

mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, estarem os mesmos de acordo com as normas 

técnicas, caso solicitado pela fiscalização.

5.1 .11. Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral;

5 .1 .12. Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE na reunião 

de Ordem de Início dos Serviços; A execução dos serviços observará o cronograma anexo a este Termo 

de Referência;

5 .1 .13. A execução dos serviços deve seguir todas as orientações representadas em Projeto, Memorial 

Descritivo e Memória de Cálculo (Anexo a este Termo de Referência);

5 .1 .14. Não é permitida a subcontratação do total dos serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada
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para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros.

P reposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 

contratual.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6 .11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

22, II);

6 .12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 

2022, art. 22, III);

6 .13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6 .1 4 . No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 

2022, art. 22, V);

6 .15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6 .1 6 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6 .1 7 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6 .1 8 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
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contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6 .19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6 .2 0 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 

21, III).

6 .21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6 .22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6 .23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6 .24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM).

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7 .1 .1 .1 . não produzir os resultados acordados,

7 .1 .1 .2 . deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

7 .1 .1 .3 . deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7 .1 .2 . Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de 

planilha e memória de cálculo detalhada. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade.
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7.1.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 

quando for o caso.

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133 e Arts.

22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

(Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, 

X, Decreto n° 11.246, de 2022)

7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo.

7.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.

7.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.2.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7 .2 .10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.

7.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá- 

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos:

7.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
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desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.

7.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento.

7.7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, 

§2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.9.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a ) o prazo de validade;

b ) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d ) o período respectivo de execução do contrato;

e ) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. Persistindo a irregularidade, 

o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, 

de 2022.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, por dispensa de licitação na forma eletrônica (Art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021).

8.2. Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista

8.2.1. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos 

exigidos no Aviso de Dispensa de Licitação.

8.3. Habilitação Jurídica

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8 .4 .4 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.4.5 . Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
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fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8 .4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea 

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II);

8 .5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8 .5 .3 .1 . índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);

8 .5 .3 .2 . As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8 .5 .3 .3 . Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8 .5 .3 .4 . Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8 .5 .3 .5 . Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
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onde tem sede a matriz

8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.

8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 

Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);(LC), será exigido 

para fins de habilitação capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação.

8.5.4. As empresas cnadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 

de 2021, art. 65, §1°).

8.5.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6. Qualificação Técnica

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8 .6 .1 .1 . A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação;

8.6.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade.

8.6.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

no BrasW.

8.6.4. Apresentação do(s) profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características iguais ou semelhantes aos descritos abaixo:
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ITENS DESCRIÇÃO UNID
QTD

TOTAL
QTD MÍN ATESTADA

01
EXECUÇÃO DE PONTE MISTA EM AÇO E 

CONCRETO
M2 273,20 136,60

02
ESTACA METALICA, FORNEC. E 

CRAVACAO
KG 25.792,00 12.896,00

03

FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 

ESTRUTURA EM AÇO ASTM-A36, 

SEM PINTURA

KG 22.292,90 11.146,45

04
PINTURA A BASE DE APÓXI SOBRE 

PERFIS METÁLICOS
KG 680,38 11.146,45

O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração.

8.6.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

8.6.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.6.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante.

8.6.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.

8.6.9. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar:

8 .6 .10.1 . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2° a 6o da Lei n. 5.764, de 1971;

8 .6 .10.2 . A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados;

8 .6 .10.3 . A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço;

8 .6 .10.4 . O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8 .6 .10.5 . A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato;

8 .6 .10.6 . Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento 

dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três 

últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 

o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8 .6 .10.7 . A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
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fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.049.496,75 (três milhões quarenta e nove mil 

quatrocentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na 

Planilha Orçamentária em anexo.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos originários do 

Tesouro do Estado.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Órgão: 17 - Secretaria Municipal de Obras Públicas

II) Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Obras Públicas

III) Aplicação do Programa: Recapeamento, Pavimentação, Recuperação de Pontes e Infraestrutura de 
Próprios Públicos;

IV) Função:15

V ) Subfunção: 451

V I) Programa: 0011

V II) Proj. Atividade: 1029

V III) Natureza da despesa: 4.4.90.51.2.1100000

IX) Ficha: 834

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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Anexo III -  MEMORIAL DESCRITIVO
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PREFEITURA MUNICIPAL UA ESTÜNCIA RALNEARIA DE URAIURA
------------------------- LITORAL NORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO-------------------------

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL -  C O M P D E C

M EM ORI AL D ESCRI TI VO

OBRA:  Construção de ponte mista de concreto e aço com 36

metros de comprimento e 8 metros de largura, na Rua 
Pedro Lucindo da Silva, Bairro da Figueira, sobre o Rio 

Grande -  Ubatuba/SP.

LOCAL:  Rua Pedro Lucindo da Silva.

M U N I CÍ PI O:  UBATUBA/SP.

1. SER V I ÇO S PRELI M I N A R ES

1 .1  Pr o j e t o  e x e cu t i v o  d e  e st r u t u r a  em  f o r m a t o  A1

Será medido por unidade de desenho fornecido e aprovado pela 

Contratante. O item remunera o fornecimento de projeto executivo de 

estrutura, contendo todas as informações e detalhes construtivos, para a 

execução completa da obra de acordo com o padrão da Contratante e/ou 

Gerenciadora. O projeto deverá ser constituído por: peças gráficas no 

formato A1; especificações técnicas; memoriais descritivos, listas de 

quantidade e memórias de cálculo pertinentes.

1 .2  Ta x a  d e  m o b i l i za çã o  e d e sm o b i l i za çã o  d e  e q u i p a m e n t o s  p ar a  

e x e cu çã o  d e  so n d a g e m

Será medido por taxa de mobilização e desmobilização de equipamentos 
para sondagem. Remunera a mobilização e desmobilização, entre a 

empresa fornecedora e a obra, de equipamentos necessários a execução 

dos serviços de sondagem.
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1 .3  So n d a g e m  d o  t e r r e n o  à p e r cu ssã o  ( m ín im o  d e  3 0  m )

Será medido pelo comprimento total dos furos de sondagem executados, 

sendo a quantidade mínima para medição 30 metros (m). O item 

remunera o fornecimento da mão de obra qualificada necessária para a 

execução de sondagem a percussão, inclusive as peças gráficas e 

relatórios pertinentes.

1 .4  Placa  d e  i d e n t i f i ca çã o  p a r a  o b r a

Será medido por área de placa executada (m 2). O item remunera o 

fornecimento de materiais, acessórios para fixação e a mão-de-obra 

necessária para instalação de placa para identificação da obra, englobando 

os módulos referentes às placas do Governo do Estado de São Paulo, da 

empresa Gerenciadora, e do cronograma da obra, constituída por: chapa 

em aço galvanizado n°16 ou n°18, com tratamento anticorrosivo resistente 

às intempéries; Fundo em compensado de madeira, espessura de 12 mm; 

requadro e estrutura em madeira; Marcas, logomarcas, assinaturas e título 

da obra, conforme especificações do Manual de Padronização de 
Assinaturas do Governo do Estado de São Paulo e da empresa 

Gerenciadora; Pontaletes de Erisma uncinatum (conhecido como 

Quarubarana ou Cedrinho), ou Qualea spp (conhecida como Cambará), de 

3 x 3.

1 .5  Lo ca çã o  d e  Co n t a in e r  t i p o  d e p ó s i t o  -  á r e a  m ín im a  d e  1 3 ,8 0 m 2

Será medido por unidade de container multiplicado pelo número inteiro 

de meses alocado na obra (un x mês). O item remunera a alocação, 
translado até o local da obra, montagem, instalação, desmontagem e a 

remoção completa de container módulo para depósito, conforme NR18 

(2015). Área mínima de 13,80 m2.
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1 .6  B a n h e i r o  q u ím i co  m o d e lo  St a n d a r d , co m  m a n u t e n çã o  

co n f o r m e  e x i g ê n c i a s  d a CETESB

Será medido por unidade de banheiro químico alugado por mês (un x 

mês). O item remunera a locação de banheiro químico, modelo standard, 

incluindo o transporte e instalação da cabine. Remunera também a mão 

de obra necessária para retirada de efluentes 1 vez por semana. O 

descarte dos efluentes deverá ser em locais autorizados conforme 

exigências da CETESB.

1 .7  L im p eza  m e ca n i za d a  d o  t e r r e n o , i n c l u s i v e  t r o n c o s  a t é  15  cm  
d e  d i â m e t r o ,  co m  ca m in h ã o  à d i sp o s i çã o  d e n t r o  e f o r a  d a o b r a ,  
co m  t r a n sp o r t e  n o  r a io  d e  a t é  1 k m
Será medido pela área real de terreno, onde ocorrer a limpeza 

mecanizada de vegetação (m 2). O item remunera o fornecimento de 
caminhão basculante, equipamentos, a mão de obra necessária e 

ferramentas auxiliares para a execução dos serviços executados 

mecanicamente e manualmente com auxílio de ferramental apropriado 

para a roçada, derrubada de árvores e arbustos, destocamento, 

fragmentação de galhos e troncos, empilhamento e transporte, 

abrangendo: a remoção de vegetação, árvores e arbustos, com diâmetro 

do tronco até 15 cm, medidos na altura de 1 m do solo, capim, etc.; 

arrancamento e remoção de tocos, raízes e troncos; raspagem 

mecanizada da camada de solo vegetal na espessura até 15 cm; carga 

mecanizada; e o transporte, dentro e fora da obra, no raio de até um 

quilômetro.

1 .8  T r a n sp o r t e  d e  e n t u l h o  p a r a  d i s t a n c i a s  su p e r i o r e s  a o  3 °  k m  a t é  

o 5 °  k m

Será medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a 

distância de transporte considerada desde o local de carregamento até o 

local de despejo, menos 1 quilômetro (m 3). O item remunera o
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fornecimento de caminhão basculante, com caçamba reforçada, e a mão 

de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material 

de entulho, para distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 quilômetros. 

Remunera também o retorno do veículo descarregado. Todo entulho 

gerado deverá obedecer à Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008 e à 

Resolução CONAMA n° 307/2002 e suas alterações. Normas técnicas: 
NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.

1 .9  Ta x a  d e  m o b i l i za çã o  e d e sm o b i l i za çã o  d e  e q u ip a m e n t o  p ar a  

e x e cu çã o  d e  l e v a n t a m e n t o  t o p o g r á f i co

Será medido por taxa de mobilização e desmobilização de equipamentos 

para levantamento topográfico (tx). O item remunera a mobilização e 

desmobilização, entre a empresa fornecedora e a obra, de equipamentos 

necessários a execução dos serviços de levantamento topográfico.

1 .1 0  To p o g r a f o

Executar os trabalhos topográficos relativos a balizamento, colocação de 
estacas, referências de nível e outros. Realizar mapeamento da superfície 

de um terreno, sendo que o mesmo mostra uma série de características 

do terreno.

1 .1 1  A u x i l i a r  d e  t o p o g r a f i a

Auxiliar o topografo na execução dos trabalhos topográficos relativos a 

balizamento, colocação de estacas, referências de nível e outros. Realizar 

mapeamento da superfície de um terreno, sendo que o mesmo mostra 
uma série de características do terreno.

1 .1 2  Lo ca çã o  d e  o b r a  d e  e d i f i ca çã o

Será medido pela área de obra locada, aferida entre os eixos de fundação 

e acrescentando-se 0,50 m, a partir do eixo, para o lado externo (m 2). O 

item remunera o fornecimento de materiais, acessórios para fixação e a
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mão-de-obra necessária para execução de locação de obra 

compreendendo locação de estacas, eixos principais, paredes, etc; com 

pontaletes de 3 x 3 e tábuas de 1 x 12; ambos em madeira Erisma 

uncinatum (conhecido como Quarubarana ou Cedrinho), ou Qualea spp 

(conhecida como Cambará).

2. D EM OLI ÇÃ O DE PON TE E M O VI M EN TA ÇÃ O DE TER R A

2 .1  D e m o l i çã o  m e ca n i za d a  d e  co n c r e t o  a r m a d o , f r a g m e n t a çã o ,  

ca r r e g a m e n t o  e d e sca r r e g a m e n t o

Será medido pelo volume real demolido, medido no projeto, ou conforme 

levantamento cadastral, ou aferido antes da demolição(m3). O item 

remunera o fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos 

adequados para a execução dos serviços de: desmonte, demolição e 

fragmentação de elementos em concreto armado com rompedor 

pneumático (m artelete); a carga mecanizada; o transporte com 
caminhão, até 1 (um) quilômetro; o descarregamento; a seleção e a 

acomodação manual do entulho em lotes. Normas técnicas: NBR 15112, 
NBR 15113 e NBR 15114.

2 .2  D e m o l i çã o  d e  e d i f i ca çã o  em  m a d e i r a

O fornecimento da mão de obra necessária e dos equipamentos 

adequados para a execução dos serviços de: desmonte, demolição e 
fragmentação de elementos

2 .3  T r a n sp o r t e  d e  e n t u l h o  p a r a  d i s t a n c i a s  su p e r i o r e s  a o  3 °  k m  a t é  

o 5 °  k m

Será medido por volume de entulho, aferido no caminhão, sendo a 

distância de transporte considerada desde o local de carregamento até o 

local de despejo, menos 1 quilômetro (m3). O item remunera o
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fornecimento de caminhão basculante, com caçamba reforçada, e a mão 

de obra necessária para a execução do serviço de transporte do material 

de entulho, para distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 quilômetros. 

Remunera também o retorno do veículo descarregado.

2 .4  Esca v a çã o  e ca r g a  m e ca n iza d a  em  so lo  d e  1°  ca t e g o r i a ,  em  

ca m p o  a b e r t o

Será medido pelo volume de corte, considerado na caixa (m 3). O item 
remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão 

de obra necessária para a execução de corte, em campo aberto, para 

solos de primeira categoria, englobando os serviços: escavação e carga 

mecanizadas; transporte interno a obra, num raio de um quilômetro; 

descarregamento para distâncias inferiores a um quilômetro; locação dos 

platôs e taludes; nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não 
remunera a limpeza e raspagem do terreno, incluindo a retirada de raízes 

e troncos.

2 .5  Esca v a çã o  m a n u a l  em  so lo  d e  1 a e 2 a ca t e g o r i a  em  v a la  ou  

ca v a  a t é  1 ,5 m

Será medido pelo volume escavado, considerando-se um acréscimo para 

cada lado, no plano horizontal, em relação às dimensões de cada peça, e 
20 cm (m3). O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária 

para a escavação manual em solo de 1a e 2a categorias em valas ou cavas 

até 1,5 m de profundidade.

2 .6  T r a n sp o r t e  d e  so lo  d e  1°  e 2 °  ca t e g o r i a  p o r  ca m in h ã o  p ar a  

d i s t a n c ia  su p e r i o r e s  ao  3 °  k m  a t é  5 °  k m

Será medido pelo volume de solo, aferido na caixa, sendo a distância de 

transporte considerada desde o local de carregamento até a unidade de 

destinação final, ou da jazida, até o local de descarregamento, menos 1 

quilômetro (m3). O item remunera o tempo do veículo à disposição, para
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o carregamento, descarregamento e manutenção; os serviços de: 

transporte, descarregamento, e o retorno do veículo descarregado, para 

distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 quilômetros. O serviço de 

transporte de solo até unidade de destinação final deverá cumprir todas as 

exigências e determinações previstas na legislação: Resolução n° 307, de 

5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA). Estão inclusos todos os impostos legais e despesas 

necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades envolvidas.

3. I N FR A ESTR U TU R A

3 .1  En se ca d e i r a  co m  sa c o s  d e  a r e ia

O serviço é medido em metros cúbicos (m 3) de escavação, cujo volume 

é calculado multiplicando-se as extensões obtidas a partir do 

estaqueamento pela área da seção transversal de projeto. O serviço 

recebido e medido da forma descrita é pago conforme os preços unitários 
contratuais respectivos, no qual estão inclusos: a mão de obra com 

encargos sociais, BDI, equipamentos, controle de qualidade e eventuais 

necessários à completa execução dos serviços, de forma a atender ao 

projeto e às especificações técnicas.

3 .2  Esg o t a m e n t o  co n t i n u o  d e  ág u a

3 .3  Ta x a  d e  m o b i l i za çã o  d e  e q u ip a m e n t o  d e  b a t e - e st a ca

Corresponde ao deslocamento do equipamento até o local da obra e o 

retorno para a origem.

3 .4  Est aca  d e  co n c r e t o  p r é - m o ld a d o  p a r a  3 0 / 3 5  t o n e la d a s

As estacas, executadas e recebidas na forma descrita, devem ser medidas 

por metro linear, entre as cotas da ponta e a do seu arrasamento, para
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engastamento no bloco de coroamento, ou seja, efetivamente útil 

cravada.

3 .5  La st r o  d e  p ed r a  b r i t a d a

Será medido pelo volume acabado, na espessura aproximada de 5 cm 

(m 3): a) Para escavação manual, será medido pela área do fundo de vala; 

b) Para escavação mecanizada, será medido pelo limite. O item remunera 

o fornecimento de pedra britada em números médios e a mão de obra 
necessária para o apiloamento do terreno e execução do lastro.

3 .6  Fo r m a  p lan a  em  c o m p e n sa d o  p a r a  e s t r u t u r a  co n v e n c i o n a l

Será medido pelo desenvolvimento das áreas em contato do concreto, 

não se descontando áreas de interseção até 0,20 m 2. O item remunera o 

fornecimento de materiais e mão de obra para execução e instalação de 

formas em chapas compensadas resinadas de 12 mm de espessura para 

concreto; incluindo cimbramento até 3 m de altura; gravatas; sarrafos de 

enrijecimento em Erisma uncinatum (conhecido como Quarubarana ou 
Cedrinho) ou Qualea spp (conhecida como Cambará); desmoldante, 

desforma e descimbramento.

3 .7  Co n cr e t o  u s i n a d o , f ck = 3 0  M Pa

Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o 
volume da interseção dos diversos elementos estruturais deve ser 

computado uma só vez (m3),remunera o fornecimento, posto obra, de 

concreto usinado, resistência mínima à compressão de 30 MPa, 
plasticidade (slump) de 5 + 1 cm.

3 .8  A r m a d u r a  em  b a r r a  d e  a ço  CA - 5 0  ( A  o u  B)  f y k  =  5 0 0  M Pa

Será medido pelo peso nominal das bitolas constantes no projeto de 

armadura (kg). O item remunera o fornecimento de aço CA-50 (A ou B) 

com fyk igual 500 MPa, dobramento, transporte e colocação de armaduras
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de qualquer bitola e qualquer comprimento; estão incluídos no item os 

serviços e materiais secundários como arame, espaçadores, perdas 

decorrentes de desbitolamento, cortes e pontas de traspasse para 
emendas.

3 .9  La n ça m e n t o  e a d e n sa m e n t o  d e  co n c r e t o  o u  m a ssa  em  

f u n d a çã o

Será medido pelo volume calculado no projeto de formas; sendo que o 
volume da interseção dos diversos elementos estruturais deve ser 

computado uma só vez (m 3). O item remunera o fornecimento de 

equipamentos e mão de obra necessários para o bombeamento, 

lançamento e adensamento de concreto ou massa.

4 . M ESO ESTR U TU R A

4 .1  Fo r m a  p lan a  em  c o m p e n sa d o  p a r a  e s t r u t u r a  a p a r e n t e

Será medido pelo desenvolvimento das áreas em contato do concreto, 

não se descontando áreas de interseção até 0,20 m 2. O item remunera o 

fornecimento de materiais e mão de obra para execução e instalação de 

formas em chapas compensadas plastificadas de 12 mm de espessura 

para concreto aparente; incluindo cimbramento até 3 m de altura; 

gravatas; sarrafos de enrijecimento em Erisma uncinatum (conhecido 

como Quarubarana ou Cedrinho) ou Qualea spp (conhecida como 

Cambará); desforma e descimbramento.

4 .2  Co n cr e t o  u s i n a d o , f ck = 3 0  M Pa

Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o 
volume da interseção dos diversos elementos estruturais deve ser 

computado uma só vez (m3),remunera o fornecimento, posto obra, de
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concreto usinado, resistência mínima à compressão de 30 MPa, 

plasticidade (slump) de 5 + 1 cm.

4 .3  A r m a d u r a  em  b a r r a  d e  a ço  CA- 5 0  ( A  o u  B)  f y k  =  5 0 0  M Pa

Será medido pelo peso nominal das bitolas constantes no projeto de 
armadura (kg). O item remunera o fornecimento de aço CA-50 (A ou B) 

com fyk igual 500 MPa, dobramento, transporte e colocação de armaduras 

de qualquer bitola e qualquer comprimento; estão incluídos no item os 
serviços e materiais secundários como arame, espaçadores, perdas 

decorrentes de desbitolamento, cortes e pontas de traspasse para 
emendas.

4 .4  La n ça m e n t o  e a d e n sa m e n t o  d e  co n c r e t o  o u  m a ssa  em  

f u n d a çã o

Será medido pelo volume calculado no projeto de formas; sendo que o 
volume da interseção dos diversos elementos estruturais deve ser 

computado uma só vez (m 3). O item remunera o fornecimento de 
equipamentos e mão de obra necessários para o bombeamento, 

lançamento e adensamento de concreto ou massa.

5. SU PER ESTR U TU R A

5 .1  Fo r n e c i m e n t o  e m o n t a g e m  d e  e st r u t u r a  em  a ço  A STM - A 3 6 ,  

sem  p i n t u r a

Será medido por peso de aço, nas bitolas e dimensões especificadas no 
projeto de estrutura metálica (kg). O item remunera o fornecimento do 
projeto de fabricação, da estrutura metálica em aço ASTMA36/
A36M-14, incluindo chapas de ligação, soldas, parafusos galvanizados, 
chumbadores, perdas e acessórios não constantes no peso nominal de 
projeto; beneficiamento e pré-montagem de partes da estrutura em
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fábrica; transporte e descarregamento; traslado interno à obra; 
montagem e instalação completa; preparo da superfície das peças por 
meio de ja to de abrasivo da Norma SSPC-SP 10, padrão visual Sa 2 1/2, 
da Norma SIS 05 59 00-67.

5 .2  Pin t u r a  ep ó x i  b i co m p o n e n t e  em  e s t r u t u r a s  m e t á l i ca s

Será medido, por peso de aço nas bitolas e dimensões especificadas no 

projeto de estrutura metálica (kg).O item remunera o fornecimento de 

equipamentos, materiais, acessórios e a mão de obra necessária para 

execução dos serviços de pintura em estrutura metálica, indicada para 

estruturas internas ou externas, com ou sem jateamento, em ambientes 
industriais agressivos ou marítimos, conforme descrição abaixo e 

recomendações dos fabricantes:a) Duas demãos de tinta epóxi 
bicomponente (componente A e componente B), com pigmentosinibidores 

de corrosão e alta resistência química, com acabamento semibrilhante, 

em várias cores,com espessura final de 250 micrômetros (125 cada 
demão); referência comercial: Macropoxy HSBR da Sumaré/Sherwin- 

Williams ou equivalente.

5 .3  Fo r m a  p lan a  em  c o m p e n sa d o  p a r a  e s t r u t u r a  a p a r e n t e

Será medido pelo desenvolvimento das áreas em contato do concreto, 
não se descontando
áreas de interseção até 0,20 m 2 (m 2).O item remunera o fornecimento 
de materiais e mão de obra para execução e instalação de formas em 
chapas compensadas plastificadas de 12 mm de espessura para 
concreto aparente;incluindo cimbramento até 3 m de altura; gravatas; 
sarrafos de enrijecimento em Erisma uncinatum (conhecido como 
Quarubarana ou Cedrinho) ou Qualea spp (conhecida como Cambará); 
desformae descimbramento.

5 .4  Te l h a m e n t o  em  ch a p a  d e  a ço  g a l v a n i za d o  a u t o p o r t a n t e ,  
p e r f i l  t r a p e z o i d a l ,  co m
e sp e ssu r a  d e  0 ,8 0  m m  e a l t u r a  d e  1 2 0  m m

1) Será medido pela área de telhamento (m2), sendo:
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a) Quando plano, ou inclinado abaixo de 18%, pela área de cobertura em 

projeção horizontal, ou

pela área de vedação lateral em projeção vertical;

b) Quando inclinado a partir de 18%, pela área de cobertura em projeção 

horizontal, ou pela área

de vedação lateral em projeção vertical, com os acréscimos:

- 5% para coberturas de 18% a 27% de inclinação;

- 8% para coberturas de 28% a 38% de inclinação;
- 12% para coberturas de 39% a 50% de inclinação.

2) O item remunera o fornecimento e instalação das telhas em chapa de 

aço zincado, grau B, (260

g /  m 2), perfil trapezoidal com 0,80 mm de espessura, altura de 120 mm, 

autoportante para vãos até

7,50 m e balanço de 2,50 m. Remunera também materiais acessórios 

para a fixação das telhas em

estrutura de apoio metálica ou de madeira, costura, fechamento e 

vedação entre as telhas e a mão
de obra necessária para o transporte interno à obra, içamento e a 

montagem completa das telhas.

5 .5  Ca n t o n e i r a  em  a ço  g a l v a n i za d o

1) Será medido pelo peso nominal das bitolas das cantoneiras em aço 

galvanizado colocada (kg).

2) O item remunera o fornecimento de cantoneira em aço galvanizado 

nas bitolas especificadas em

projeto. Remunera também materiais acessórios e a mão de obra 
necessária para a instalação da 

cantoneira em ferro galvanizado.

5 .6  Co n cr e t o  u s i n a d o , f c k  = 3 0  M Pa - p a r a  b o m b e a m e n t o

1) Será medido pelo volume calculado no projeto de formas, sendo que o 

volume da interseção dos

diversos elementos estruturais deve ser computado uma só vez (m 3).
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2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de concreto usinado 

bombeável, resistência

mínima à compressão de 30 MPa, plasticidade (slump) de 8 + 1 cm.

5 .7  A r m a d u r a  em  b a r r a  d e  a ço  CA - 5 0  ( A  o u  B)  f y k  =  5 0 0  M Pa

1) Será medido pelo peso nominal das bitolas constantes no projeto de 

armadura (kg).

2) O item remunera o fornecimento de aço CA-50 (A ou B) com fyk igual 

500 MPa, dobramento,
transporte e colocação de armaduras de qualquer bitola e qualquer 

comprimento; estão incluídos

no item os serviços e materiais secundários como arame, espaçadores, 

perdas decorrentes de

desbitolamento, cortes e pontas de traspasse para emendas.

5 .8  La n ça m e n t o  e a d e n sa m e n t o  d e  co n c r e t o  o u  m a ssa  p o r  

b o m b e a m e n t o

1) Será medido pelo volume calculado no projeto de form as; sendo que 

o volume da interseção dos
diversos elementos estruturais deve ser computado uma só vez (m 3).
2) O item remunera o fornecimento de equipamentos e mão de obra 

necessários para o

bombeamento, lançamento e adensamento de concreto ou massa.

5 .9  N i v e la m e n t o  d e  p i so  em  co n c r e t o  co m  a ca b a d o r a  d e  su p e r f íc i e

1) Será medido por área de piso em concreto nivelado e alisado (m 2).

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, ferramentas 

apropriadas e a mão de obra
especializada necessária para a execução dos serviços: aplicação de régua 

vibratória treliçada ou

régua vibratória simples; aplicação de rodo de corte; flotação; aplicação 

de rodo de corte; queima
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do piso com a alisadora de concreto simples, ou dupla; e o acabamento 

final com a utilização de

desempenos manuais apropriados, resultando num piso acabado com 

declividade mínima de 0,5%,

ou conforme indicado em projeto. Não remunera o fornecimento, o 
lançamento e o adensamento 

do concreto.

5 .1 0  N i v e la m e n t o  d e  p i so  em  co n c r e t o  co m  a ca b a d o r a  d e  
su p e r f íc i e
1) Será medido por volume, em decímetros cúbicos, de placa de neoprene 

utilizada (dm 3).

2) O item remunera o fornecimento de placa de neoprene fretado para 

apoio de estrutura; inclusive

materiais acessórios e a mão de obra necessária para a execução do 

apoio.

5 .1 1  GU I N D .H I D LA N C.TELES.S/ PN  2 0 T CON D .D

6. PA V I M EN TA ÇÃ O

6 .1  R e g u l a r i za ç ã o  e co m p a c t a çã o  m e ca n i za d a  d e  su p e r f íc i e ,  sem  
co n t r o l e  d o  p r o c t o r  n o r m a l

1) Será medido por área de plataforma, aferida na projeção horizontal, 
com regularização e

compactação executada (m 2).

2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais e mão- 
de-obra necessários para a

execução de regularização e compactação mecanizada, englobando os 
serviços: regularização e
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compactação em solo, para a implantação de plataforma destinada à 
pavimentação; acabamento

da superfície, para o acerto das cotas; locação por meio de piquetes, do 
eixo e cotas do greide.

Remunera também os serviços de mobilização e desmobilização.

6 .2  A b e r t u r a  e p r e p a r o  d e  ca i x a  a t é  4 0  cm , co m p a c t a çã o  d o  
su b le i t o  m ín im o  d e  9 5 %  d o  PN e t r a n sp o r t e  a t é  o  r a io  d e  1 k m

1) Será medido por área de superfície com abertura e preparo de caixa 
executado, nas dimensões
especificadas em projeto, com profundidade variável até 40 cm (m 2).
2) O item remunera o fornecimento dos equipamentos e mão de obra 
necessários para a execução
dos serviços: corte e homogeneização do solo, para camadas até 40 cm 
de profundidade;
compactação igual ou maior que 95%, em relação ao ensaio do proctor 
normal, conforme
exigências do projeto; o controle tecnológico com relação às 
características e qualidade do material
a ser utilizado, ao desvio, em relação à umidade, inferior a 2% e à 
espessura e homogeneidade
das camadas; acabamento da superfície, admitindo-se cortes, quando 
necessário, para o acerto
das cotas; controle geométrico e ensaios geotécnicos. Toda a execução 
dos serviços bem como os
ensaios tecnológicos deverão obedecer às especificações e quantidades 
mínimas exigidas pelas
normas: NBR 6459, NBR 7180, NBR 7181 e NBR 7182. Remunera 
também os serviços:
mobilização e desmobilização; carga mecanizada do solo excedente, 
após a compactação e o
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nivelamento; transporte, interno a obra, num raio de um quilômetro e o
descarregamento para
distâncias inferiores a um quilômetro.

6 .3  Co m p a c t a çã o  d o  su b le i t o  m ín im o  d e  9 5 %  d o  PN
1) Será medido por volume acabado de subleito, nas dimensões 
especificadas em projeto (m 3).
2) O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais e mão 
de obra necessários para a
execução de compactação de subleito, englobando os serviços: 
espalhamento de solo fornecido,
previamente selecionado; homogeneização do solo; compactação igual 
ou maior que 95%, em
relação ao ensaio do proctor normal, conforme exigências do projeto; o 
controle tecnológico com
relação às características e qualidade do material a ser utilizado, ao 
desvio, em relação à umidade,
inferior a 2% e à espessura e homogeneidade das camadas; 
acabamento da superfície, admitindose
cortes, quando necessário, para o acerto das cotas; controle geométrico 
e ensaios geotécnicos.
Toda a execução dos serviços bem como os ensaios tecnológicos 
deverão obedecer às
especificações e quantidades mínimas exigidas pelas normas: NBR 
6459, NBR 7180, NBR 7181 e
NBR 7182. Remunera também os serviços de mobilização e 
desmobilização. Não remunera o

fornecimento de solo.
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6 .4  Ba se  d e  b r i t a  g r a d u a d a
1 ) Será medido por volume de sub-base, ou base acabada, nas 
dimensões especificadas em
projeto (m 3).
2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, 
materiais e mão de obra
necessários para a execução da sub-base ou base em brita graduada 
simples, compreendendo: o
fornecimento do material, usinagem, perdas, carga, transporte até o 
local de aplicação, descarga,
espalhamento, regularização, formas laterais, compactação e 
acabamento. Remunera também os
serviços de mobilização e desmobilização. Os produtos florestais e /  ou 
subprodutos florestais
utilizados deverão atender aos procedimentos de controle estabelecidos 
nos Decretos Estaduais

49.673/ 2005 e 49.674/ 2005.

6 .5  I M PR I M A D U RA  B ETU M I N OSA  L I GAN TE

6 .6  Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente -  CBUQ

1) Será medido por volume de concreto betuminoso usinado quente (CBUQ) 
acabado, nas

dimensões especificadas em projeto (m3).

2) O item remunera o fornecimento, posto obra, de equipamentos, materiais e 
mão de obra

necessários para a execução de camada de rolamento em concreto betuminoso 
usinado quente

tipo CBUQ, compreendendo os serviços: fornecimento de mistura homogênea a 
quente, executada
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em usina de agregados e material betuminoso, incluindo perdas; carga, 
transporte de 10

quilômetros até o local de aplicação, descarga; execução de camada de concreto 
asfáltico,

compactação e acabamento final. Remunera também os serviços de mobilização 
e desmobilização.

7. GU A R D A  CORPO

7 .1  BAR. DOU FACE N EW  JER SEY O .A .E.D ES.5 4 6 4

7 .2  GU A R D A  CORPO M ETÁLI CO DE PA SSA R ELA  H = 0 ,9 0 M ,  
CON FORM E PP- D E- C0 4 / 0 2 9

8 . A TERR O LEI TO ESTR A D A  E A LA S

8 .1  Esca v a çã o  e ca r g a  m e ca n i za d a  em  so lo  d e  1 a ca t e g o r i a ,  em  

ca m p o  a b e r t o

Será medido pelo volume de corte, considerado na caixa (m 3). O item 

remunera o fornecimento de equipamentos, materiais acessórios e mão 

de obra necessária para a execução de corte, em campo aberto, para 

solos de primeira categoria, englobando os serviços: escavação e carga 
mecanizadas; transporte interno a obra, num raio de um quilôm etro; 

descarregamento para distâncias inferiores a um quilômetro; locação dos 
platôs e taludes; nivelamento, acertos e acabamentos manuais. Não 

remunera a limpeza e raspagem do terreno, incluindo a retirada de raízes 

e troncos.

8 .2  T r a n sp o r t e  d e  so lo  d e  i a  e 2a ca t e g o r i a  p o r  ca m in h ã o  p ar a  

d i s t â n c i a s  su p e r i o r e s  ao  3a k m  a t é  o  5 °  k m
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Será medido pelo volume de solo, aferido na caixa, sendo a distância de 

transporte considerada desde o local de carregamento até a unidade de 

destinação final, ou da jazida, até o local de descarregamento, menos 1 

quilômetro (m 3). O item remunera o tempo do veículo à disposição, para 

o carregamento, descarregamento e manutenção; os serviços de: 

transporte, descarregamento, e o retorno do veículo descarregado, para 

distâncias superiores a 3 quilômetros até 5 quilômetros. O serviço de 

transporte de solo até unidade de destinação final deverá cumprir todas 
as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução n° 307, 

de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA). Estão inclusos todos os impostos legais e despesas 

necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades 

envolvidas. Não remunera os serviços de espalhamento quando 

necessário. Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113 e NBR 15114.

8 .3  Co m p a c t a çã o  d e  a t e r r o  m e ca n i za d o  m ín im o  d e  9 5 %  PN, sem  

f o r n e c i m e n t o  d e  so lo  em  ca m p o  a b e r t o

Será medido pelo volume de aterro executado, considerado na caixa 
(m3). O item remunera o fornecimento de equipamentos, materiais 

acessórios e mão de obra necessários para a execução e compactação de 

aterros em campo aberto, englobando os serviços: espalhamento de solo 
fornecido, previamente selecionado; homogeneização do solo; 

compactação igual ou maior que 95%, em relação ao ensaio do proctor 
normal, conforme exigências do projeto; o controle tecnológico com 

relação às características e qualidade do material a ser utilizado, ao 

desvio, em relação à umidade, inferior a 2% e à espessura e 
homogeneidade das camadas; locação dos platôs e taludes; nivelamento, 

acertos e acabamentos manuais e ensaios geotécnicos. Toda a execução 

dos serviços bem como os ensaios tecnológicos deverão obedecer às 

especificações e quantidades mínimas exigidas pelas normas: NBR 5681,
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NBR 6459, NBR 7180, NBR 7181 e NBR 7182. Não remunera o 

fornecimento de solo.

8 .4  Su b - b a se  ou  b a se  d e  p ed r a  b r i t a d a

A sub-base e base de solos brita são camadas constituídas de mistura 

artificial em usina de solo com agregado pétreo britado que apresentam 

grande estabilidade e durabilidade, para resistir às cargas do tráfego e 

ação dos agentes climáticos, quando adequadamente compactadas.

9. SER V I ÇO S COM PLEM EN TA R ES

9 .1  Placa  p a r a  s i n a l i z a ç ã o  v i á r i a  em  ch a p a  d e  a ço , t o t a l m e n t e  

r e f l e t i v a

Será medido pela área da placa instalada (m 2). O item remunera o 

fornecimento e instalação de placa de regulamentação, advertência, 

educativa, de orientação turística e de serviços, em chapa de aço tipo NB 

1010/1020, com espessura de 1,25 mm, bitola 18, ou espessura de 1,50 

mm, bitola 16 - ABNT NBR 11904, área até

2,0 m2, totalmente refletiva com película IA /IA  - ABNT NBR 14644, com 

abraçadeira, parafusos e porcas para fixação da placa. Não incluso poste 
para fixação da placa.
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9 .2  Tu b o  g a l v a n i za d o  DN=  2 ' ,  i n c l u s i v e  co n e x õ e s

Será medido por comprimento (m ): a) Nas redes de distribuição domiciliar 

de água fria, pelo comprimento total de tubulação executada; b) Nas 

tubulações de saídas, entradas e interligações de caixas d 'água e 

reservatórios, cada conexão, será considerada como um metro linear, de 

tubulação correspondente, acrescido ao comprimento da tubulação 

executada. O item remunera o fornecimento e instalação de tubos de ferro 

galvanizado classe média DIN 2440, diâmetro nominal de 2, inclusive 
conexões e materiais acessórios; abertura e fechamento de rasgos, ou 

escavação e reaterro apiloado de valas com profundidade média de 60 

cm, ou fixação por grampos ou presilhas quando tubulação for aparente.

9 .3  Pla n t io  d e  g r a m a  em  p la ca s

Será medido pela área real de terreno onde ocorrer o plantio de grama 

(m 2). O item remunera o fornecimento de grama Batatais (Paspalum 

notatum) em placas, terra vegetal, sarrafo nas dimensões de 5 x 2,5 cm; 

inclusive materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a 

execução dos serviços de: preparo do solo; plantio das placas justapostas, 
promovendo a completa forração da superfície; irrigação; cobertura com 

terra vegetal; e o estaqueamento da grama quando necessário, em áreas 

abertas e praças. Remunera também a rega e conservação para pega das 

mudas e a substituição de placas que não pegarem, num prazo de 30 

dias.
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9 .4  L im p eza  f i n a l  d e  o b r a

Será medido pela área, na projeção horizontal, de obra limpa (m 2). O 

item remunera o fornecimento do material e a mão-de-obra necessários 

para a limpeza geral de pisos, paredes, vidros, áreas externas, bancadas, 

louças, metais, etc., inclusive varrição, removendo-se materiais 

excedentes e resíduos de sujeiras, deixando a obra pronta para a 

utilização.

Ubatuba, 18 de março de 2024.

JOSÉ CARLOS VITAL 
Engenheiro Civil 

CREA 601004824-SP

Av. Dona Maria Alves, 958 - Centro CEP 11.680-000
Fone: (12) 3832-6604 E-MAIL: defesacivil@ubatuba.sp.gov.br

Emergência
199

mailto:defesacivil@ubatuba.sp.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

Anexo IV -  PROJETO BÁSICO
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

ANEXO V -  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA ELETRÔNICA N° 87/2024 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Fornecedor:
CNPJ: ___________________________  Inscrição Estadual:___________________
Endereço:________________________ Bairro:_____________________________
CEP: ____________________ Cidade: _____________________Estado:__________
Telefone:_____________________  Fax:__________  e-mail:__________________
Dados bancários para pagamento:
Banco___________ - agência_________________ - c /c___________________
Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida

Pelo presente formulamos proposta comercial para Construção de ponte na Rua Pedro Lucindo da 
Silva, no bairro Figueira, conforme Termo de Referência:

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR GLOBAL

1 1 SERVIÇO
Construção de ponte na Rua Pedro 
Lucindo da Silva, no bairro Figueira

R$

VALOR GLOBAL R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)

• Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de sessão pública do pregão.

DECLARAMOS QUE:
Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 
outros ônus que por ventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que 
estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.
Declaro que conhece e concorda com todas as regras do edital;
Declaro que tem pleno conhecimento dos requisitos de habilitação;
Declaro que até a presente data a inexistência de fatos impeditivos para habilitação do presente 
processo licitatório;
Declaro que a empresa_________ , CNPJ n° tem seu enquadramento como ME/EPP, nos termos da
Lei Complementar 123/2006.
- nos preços unitários por nós cotados e constantes da PEQP, levamos em consideração todos os 
custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória execução dos serviços objetivados neste edital, 
inclusive as despesas com materiais e equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, seguros em 
geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, 
da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 
dispêndios resultantes de impostos, taxas, canteiro de obras, regulamentos e posturas Municipais, 
Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for necessário para execução total e completa dos serviços, 
bem como nosso lucro, conforme projetos e especificações constantes deste Edital, sem que nos caiba, 
em qualquer caso, direito regressivo em relação à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE UBATUBA.

Representante Legal
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ANEXO VI -  PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
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TPU - DER 30SET23 

CDHU - 192 CD

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L  D A  E S T Â N C I A  B A L N E Á R I A  D E  U B A T U B A
L ito ra l N o r te  d o  E s ta d o  d e  S ã o  P a u lo  caotaidosurt®

Constução de ponte mista de concreto e aço na Rua Pedro Lucindo da Silva, no bairro Figueira.

BDI

1,00% 26,85%

1,0000 1,2685

H  ETAPA 2i ETAPA 3i ETAPA

% R$ % R$ % R$
100,00% R$ 15.829,98 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 1.570,82 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 3.325,50 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 6.952,26 0,00% R$ - 0,00% R$ -

33,00% R$ 3.533,23 33,00% R$ 3.533,23 34,00% R$ 3.640,30

33,00% R$ 2.144,74 33,00% R$ 2.144,74 34,00% R$ 2.209,72

33,00% R$ 2.744,89 33,00% R$ 2.744,89 34,00% R$ 2.828,08

100,00% R$ 4.008,00 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 8.062,08 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 1.501,79 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 4.458,80 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 1.598,40 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 6.352,00 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 80.973,60 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 4.031,04 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 16.832,00 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 5.983,97 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 19.280,08 0,00% R$ - 0,00% R$ -

100,00% R$ 56.158,20 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 16.380,00 0,00% R$ - 0,00% R$ -
100,00% R$ 12.570,49 0,00% R$ - 0,00% R$ -
66,55% R$ 578.831,18 33,45% R$ 290.875,06 0,00% R$ -

0,00% R$ - 100,00% R$ 2.680,84 0,00% R$ -
0,00% R$ - 100,00% R$ 23.083,29 0,00% R$ -

0,00% R$ - 100,00% R$ 62.950,67 0,00% R$ -

0,00% R$ - 100,00% R$ 98.054,00 0,00% R$ -
0,00% R$ - 100,00% R$ 13.142,80 0,00% R$ -

0,00% R$ - 100,00% R$ 70.681,29 0,00% R$ -
0,00% R$ - 100,00% R$ 9.552,63 0,00% R$ -

0,00% R$ - 100,00% R$ 53.480,53 0,00% R$ -
0,00% R$ - 100,00% R$ 104.128,75 0,00% R$ -
0,00% R$ - 100,00% R$ 11.165,63 0,00% R$ -

0,00% R$ - 44,71% R$ 301.209,85 55,29% R$ 372.481,59

0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 3.470,16

0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 50.927,04

0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 11.048,75

0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 46.778,69

ns item Referência Descrição do serviço unidade quantidade preço preço com BDI Total

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 01.17.051 CDHU Projeto executivo de estrutura em formato A1 UN 6,00 R$ 2.079,88 R$ 2.638,33 R$ 15.829,98

1.2 01.21.010 CDHU Taxa de mobilização e desmobilização de equipamentos para execução de sondagem TX 1,00 R$ 1.238,33 R$ 1.570,82 R$ 1.570,82

1.3 01.21.110 CDHU Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m) M 30,00 R$ 87,39 R$ 110,85 R$ 3.325,50

1.4 02.08.020 CDHU Placa de identificação para obra M2 6,00 R$ 913,45 R$ 1.158,71 R$ 6.952,26

1.5 02.02.130 CDHU
Locação de container tipo escritório com 1 vaso sanitário, 1 lavatório e 1 ponto para chuveiro - área mínima de 13,80 

m2
UNMES 6,00 R$ 1.406,75 R$ 1.784,46 R$ 10.706,76

1.6 02.02.150 CDHU Locação de container tipo depósito - área mínima de 13,80 m2 UNMES 6,00 R$ 853,92 R$ 1.083,20 R$ 6.499,20

1.7 02.01.180 CDHU Banheiro químico modelo Standard, com manutenção conforme exigências da CETESB UNMES 6,00 R$ 1.092,87 R$ 1.386,31 R$ 8.317,86

1.8 02.09.040 CDHU
Limpeza mecanizada do terreno, inclusive troncos até 15 cm de diâmetro, com caminhão à disposição dentro e fora 

da obra, com transporte no raio de até 1 km
M2 800,00 R$ 3,95 R$ 5,01 R$ 4.008,00

1.9 05.08.060 CDHU Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 3° km até o 5° km M3 312,00 R$ 20,37 R$ 25,84 R$ 8.062,08

1.10 01.20.010 CDHU Taxa de mobilização e desmobilização de equipamentos para execução de levantamento topográfico TX 1,00 R$ 1.183,91 R$ 1.501,79 R$ 1.501,79

1.11 35.03.51 DER TOPOGRAFO hora 40,00 R$ 111,47 R$ 111,47 R$ 4.458,80

1.12 35.03.12 DER AUXILIAR DE TOPOGRAFIA hora 40,00 R$ 39,96 R$ 39,96 R$ 1.598,40

1.13 02.10.020 CDHU Locação de obra de edificação M2 320,00 R$ 15,65 R$ 19,85 R$ 6.352,00

Subtotal R$ 79.183,45

2.0 DEMOLIÇÃO DE PONTE E MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

2.1 03.01.200 CDHU
Demolição mecanizada de concreto armado, inclusive fragmentação, carregamento, transporte até 1 quilômetro e 

descarregamento
M3 120,00 R$ 531,95 R$ 674,78 R$ 80.973,60

2.2 05.08.060 CDHU Transporte de entulho, para distâncias superiores ao 3° km até o 5° km M3 156,00 R$ 20,37 R$ 25,84 R$ 4.031,04

2.3 07.01.020 CDHU Escavação e carga mecanizada em solo de 12 categoria, em campo aberto M3 800,00 R$ 16,59 R$ 21,04 R$ 16.832,00

2.4 06.02.020 CDHU Escavação manual em solo de 12 e 22 categoria em vala ou cava até 1,5 m M3 89,14 R$ 52,92 R$ 67,13 R$ 5.983,97

2.5 05.10.022 CDHU Transporte de solo de 12 e 22 categoria por caminhão para distâncias superiores ao 3° km até o 5° km M3 1.155,88 R$ 13,15 R$ 16,68 R$ 19.280,08

Subtotal R$ 127.100,69

3.0 INFRAESTRUTURA

3.1 25.03.04.01.99 DER ENSECADEIRA COM SACOS DE AREIA m3 90,00 R$ 623,98 R$ 623,98 R$ 56.158,20

3.2 24.03.05.99 DER ESGOTAMENTO CONTINUO AGUA m3 4.500,00 R$ 3,64 R$ 3,64 R$ 16.380,00

3.3 25.04.28.99 DER TAXA MOBIL. DE EQUIPAMENTO BATE-ESTACA un 1,00 R$ 12.570,49 R$ 12.570,49 R$ 12.570,49

3.4 25.04.06.99 DER ESTACA METALICA, FORNEC. E CRAVACAO kg 25.792,00 R$ 33,72 R$ 33,72 R$ 869.706,24

3.5 11.18.040 CDHU Lastro de pedra britada M3 11,14 R$ 189,71 R$ 240,65 R$ 2.680,84

3.6 09.02.020 CDHU Forma plana em compensado para estrutura convencional M2 101,94 R$ 178,51 R$ 226,44 R$ 23.083,29

3.7 11.01.320 CDHU Concreto usinado, fck = 30 MPa - para bombeamento M3 89,14 R$ 556,72 R$ 706,20 R$ 62.950,67

3.8 10.01.040 CDHU Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa KG 7.131,20 R$ 10,84 R$ 13,75 R$ 98.054,00

3.9 11.16.080 CDHU Lançamento e adensamento de concreto ou massa por bombeamento M3 89,14 R$ 116,23 R$ 147,44 R$ 13.142,80

Subtotal R$ 1.154.726,53

4.0 MESOESTRUTURA

4.1 09.02.040 CDHU Forma plana em compensado para estrutura aparente M2 303,08 R$ 183,85 R$ 233,21 R$ 70.681,29

4.2 09.02.060 CDHU Forma curva em compensado para estrutura aparente M2 34,18 R$ 220,32 R$ 279,48 R$ 9.552,63

4.3 11.01.320 CDHU Concreto usinado, fck = 30 MPa - para bombeamento M3 75,73 R$ 556,72 R$ 706,20 R$ 53.480,53

4.4 10.01.040 CDHU Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa KG 7.573,00 R$ 10,84 R$ 13,75 R$ 104.128,75

4.5 11.16.080 CDHU Lançamento e adensamento de concreto ou massa por bombeamento M3 75,73 R$ 116,23 R$ 147,44 R$ 11.165,63

Subtotal R$ 249.008,83

5.0 SUPER ESTRUTURA

5.1 15.03.030 CDHU Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A36, sem pintura KG 22.292,90 R$ 23,82 R$ 30,22 R$ 673.691,44

5.2 09.02.040 CDHU Forma plana em compensado para estrutura aparente M2 14,88 R$ 183,85 R$ 233,21 R$ 3.470,16

5.3 16.13.140 CDHU
Telhamento em chapa de aço galvanizado autoportante, perfil trapezoidal, com espessura de 0,80 mm e altura de 

120 mm
M2 288,00 R$ 139,40 R$ 176,83 R$ 50.927,04

5.4 15.03.131 CDHU Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A572 Grau 50, sem pintura KG 386,32 R$ 22,55 R$ 28,60 R$ 11.048,75

5.5 11.01.320 CDHU Concreto usinado, fck = 30 MPa - para bombeamento M3 66,24 R$ 556,72 R$ 706,20 R$ 46.778,69



5.6 10.01.040 CDHU Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa KG 7.948,80 R$ 10,84 R$ 13,75 R$ 109.296,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 109.296,00

5.7 11.16.080 CDHU Lançamento e adensamento de concreto ou massa por bombeamento M3 66,24 R$ 116,23 R$ 147,44 R$ 9.766,43 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 9.766,43

5.8 11.16.220 CDHU Nivelamento de piso em concreto com acabadora de superfície M2 288,00 R$ 15,98 R$ 20,27 R$ 5.837,76 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 5.837,76

5.9 32.09.040 CDHU Apoio em placa de neoprene fretado DM3 300,00 R$ 154,79 R$ 196,35 R$ 58.905,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 58.905,00

5.10 72.33.01.99.04 DER GUIND.HID.LANC.TELES.S/PN 20T COND. D hora 192,00 R$ 711,43 R$ 711,43 R$ 136.594,56 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 136.594,56

5.11 26.10.06.99 DER FORNECIMENTO E APLICACAO DE JUNTA DE DILATACAO JJ-99120 OU T-110 OU SIMILAR. m 24,00 R$ 1.840,43 R$ 1.840,43 R$ 44.170,32 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 44.170,32

5.12 33.07.130 CDHU Pintura epóxi bicomponente em estruturas metálicas KG 680,38 R$ 4,38 R$ 5,56 R$ 3.782,91 0,00% R$ - 100,00% R$ - 100,00% R$ 3.782,91

Subtotal R$ 1.154.269,06

6.0 GUARDA CORPO E BARREIRA

6.1 26.11.06.99 DER BAR. DOU.FACE NEW JERSEY O.A.E.DES.5464 m 36,00 R$ 894,82 R$ 894,82 R$ 32.213,52 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 32.213,52

6.2 26.11.03.05.99 DER GUARDA CORPO METALICO DE PASSARELA H=0,90M, CONFORME PP-DE-C04/029. m 36,00 R$ 1.647,17 R$ 1.647,17 R$ 59.298,12 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 59.298,12

Subtotal R$ 91.511,64

7.0 ATERRO LEITO DA ESTRADA E ALAS

7.1 07.01.020 CDHU Escavação e carga mecanizada em solo de 12 categoria, em campo aberto M3 800,00 R$ 16,59 R$ 21,04 R$ 16.832,00 0,00% R$ - 100,00% R$ 16.832,00 0,00% R$ -
7.2 05.10.022 CDHU Transporte de solo de 12 e 22 categoria por caminhão para distâncias superiores ao 3° km até o 5° km M3 1.040,00 R$ 13,15 R$ 16,68 R$ 17.347,20 0,00% R$ - 100,00% R$ 17.347,20 0,00% R$ -
7.3 07.12.020 CDHU Compactação de aterro mecanizado mínimo de 95% PN, sem fornecimento de solo em campo aberto M3 800,00 R$ 12,50 R$ 15,86 R$ 12.688,00 0,00% R$ - 100,00% R$ 12.688,00 0,00% R$ -

Subtotal R$ 46.867,20

8.0 PAVIMENTAÇÃO

8.1 54.01.010 CDHU Regularização e compactação mecanizada de superfície, sem controle do proctor normal M2 480,00 R$ 3,44 R$ 4,36 R$ 2.092,80 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 2.092,80

8.2 54.01.030 CDHU
Abertura e preparo de caixa até 40 cm, compactação do subleito mínimo de 95% do PN e transporte até o raio de 1 

km
M2 480,00 R$ 27,32 R$ 34,66 R$ 16.636,80 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 16.636,80

8.3 54.01.050 CDHU Compactação do subleito mínimo de 95% do PN M3 192,00 R$ 22,27 R$ 28,25 R$ 5.424,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 5.424,00

8.4 54.01.210 CDHU Base de brita graduada M3 48,00 R$ 244,09 R$ 309,63 R$ 14.862,24 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 14.862,24

8.5 23.05.02.99 DER IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE m2 768,00 R$ 4,00 R$ 4,00 R$ 3.072,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 3.072,00

8.6 54.03.210 CDHU Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado quente - CBUQ M3 38,40 R$ 1.541,70 R$ 1.955,65 R$ 75.096,96 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 75.096,96

Subtotal R$ 117.184,80

9.0 SERVIÇOS COMPLEMENTARES

9.1 70.03.001 CDHU Placa para sinalização viária em chapa de aço, totalmente refletiva com película IA/IA - área até 2,0 m2 M2 0,48 R$ 1.548,76 R$ 1.964,60 R$ 943,01 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 943,01

9.2 46.07.060 CDHU Tubo galvanizado DN= 2', inclusive conexões M 8,40 R$ 202,48 R$ 256,85 R$ 2.157,54 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 2.157,54

9.3 34.02.020 CDHU Plantio de grama batatais em placas (praças e áreas abertas) M2 800,00 R$ 13,80 R$ 17,51 R$ 14.008,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 14.008,00

9.4 55.01.020 CDHU Limpeza final da obra M2 800,00 R$ 12,35 R$ 15,67 R$ 12.536,00 0,00% R$ - 0,00% R$ - 100,00% R$ 12.536,00

Subtotal R$ 29.644,55 12 ETAPA 22 ETAPA 32 ETAPA

UBATUBA, 29 DE ABRIL DE 2024. TOTAL R$ 3.049.496,75 28,00% R$ 853.123,05 36,00% R$ 1.096.295,40 36,00% R$ 1.100.078,30

12 ETAPA 22 ETAPA 32 ETAPA

Referência C D H U 192 - N O V /23  (Com Desenoração) ESTADO R$ 3.049.496,75 28,00% R$ 853.123,05 36,00% R$ 1.096.295,40 36,00% R$ 1.100.078,30

Referência DER - 3 1 /1 2 /2 3  (DESONERADA) - Versão: A MUNICÍPIO R$ - 0% R$ - 0% R$ - 0% R$ -

JOSÉ CARLOS VITAL 

Eng. Civil -  Responsável Técnico

Crea n2 0601004824
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ANEXO VII -  CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA
Litoral Norte do Estado de São Paulo Capital c io  surfe

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTE NA RUA PEDRO LUCINDO DA SILVA, 
NO BAIRRO FIGUEIRA

VALOR TOTAL R$_____3.049.496,75

PRAZO DE EXECUÇÃO: 3 MESES
FOLHA UNICA

P E R ÍO D O S  D E  3 0  D IA S

1 2 3
TO TA L

S E R V IÇ O S

P R E L IM IN A R E S

% 7 8 ,4 0 %  1 0 ,6 4 %  1 0 ,9 6 % 1 0 0 ,0 0 %

1

R $ R $  6 2 .0 8 2 ,4 9 R $  8 .4 2 2 ,8 6 R $  8 .6 7 8 ,1 0 R $  7 9 .1 8 3 ,4 5

D E M O L IÇ Ã O  D E % 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

2 P O N T E  E

M O V IM E N T A Ç Ã O R $ R $  1 2 7 .1 0 0 ,6 9 R $  1 2 7 .1 0 0 ,6 9

% 5 7 ,5 0 % 4 2 ,5 0 % 1 0 0 ,0 0 %

3 IN F R A E S T R U T U R A

R $ R $  6 6 3 .9 3 9 ,8 7 R $  4 9 0 .7 8 6 ,6 6 R $  1 .1 5 4 .7 2 6 ,5 3

% 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

4 M E S O E S T R U T U R A

R $ R $  2 4 9 .0 0 8 ,8 3 R $  2 4 9 .0 0 8 ,8 3

% 2 6 ,1 0 % 7 3 ,9 0 % 1 0 0 ,0 0 %

5 S U P E R E S T R U T U R A

R $ R $  3 0 1 .2 0 9 ,8 5 R $  8 5 3 .0 5 9 ,2 1 R $  1 .1 5 4 .2 6 9 ,0 6

G U A R D A  C O R P O  E  

B A R R E IR A

% 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

6

R $ R $  9 1 .5 1 1 ,6 4 R $  9 1 .5 1 1 ,6 4

A T E R R O  L E IT O  DA  

E S T R A D A  E  A L A S

% 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

7

R $ R $  4 6 .8 6 7 ,2 0 R $  4 6 .8 6 7 ,2 0

% 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

8 P A V IM E N T A Ç Ã O

R $ R $ 1 1 7 .1 8 4 ,8 0 R $  1 1 7 .1 8 4 ,8 0

S E R V IÇ O S

C O M P L E M E N T A R E S

% 1 0 0 ,0 0 % 1 0 0 ,0 0 %

9

R $ R $  2 9 .6 4 4 ,5 5 R $  2 9 .6 4 4 ,5 5

P O R G E N T A G E M  M E N S A L
2 7 ,9 8 % 3 5 ,9 5 % 3 6 %

A C U M U L A D O 2 7 ,9 8 % 6 3 ,9 3 % 1 0 0 ,0 0 %
1 0 0 ,0 0 %

M E N S A L R $  8 5 3 .1 2 3 ,0 5 R $  1 .0 9 6 .2 9 5 ,4 0 R $  1 .1 0 0 .0 7 8 ,3 0
R $  3 .0 4 9 .4 9 6 ,7 5

A C U M U L A D O R $  8 5 3 .1 2 3 ,0 5 R $  1 .0 9 6 .2 9 5 ,4 0 R $  1 .1 0 0 .0 7 8 ,3 0

w  -
JOSÉ OAF? LOS VITAL  

E N G E M H E I . I R O  C I V I L  

C R E A / S P :  0 6 0 1 0 0 4 8 2 4

U b a t u b a  0 6  d e  m a i o  d e  2 0 2 4

FLAVIA  C ü M H ^ K S ^ A S C IM E N T O  

P R E F E I T A  M U N I C I P A L



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

ANEXO VIII -  DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DE BDI E DOS ENCARGOS
SOCIAIS
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PREFEITURA M UNIC IPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA  DE UBATUBA
L i t o r a l  N o r t e  d o  E s t a d o  d e  S ã o  P a u l o  c a p ta i do surfe

COMPOSIÇÃO DO BDI

OBJETO: Construção de ponte de estrutura mista de aço e concreto armado na rua 

Pedro Lucindo da Silva sobre o rio Grande Ubatuba -  Bairro Figueira (Pé da Serra) 

LOCAL: Bairro Figueira

GRUPO A

L LUCRO 7,48%

TOTAL 7,48%

GRUPOB

AC AD M IN ISTRAÇÃO  CEN TRAL 5,52%

R RISCO 2,32%

S + G SEG URO S E G ARAN TIAS 1,22%

DF DESPESAS FIN AN CEIRAS 1,02%

TOTAL 10,08%

GRUPOC

T PIS 0,65%

T CO FIN S 3,00%

T ISS 3,00%

TOTAL TRIBUTOS 6,65%

BDI 26,85%

FÓRMULA UTILIZADA:

Ubatuba, 29 de abril de 2024

Responsável Técnico: Eng. José Carlos Vital 

CREA 0601004824



Sup. de Projetos
Ger. de Orçamento de Obras

ENCARGOS SOCIAIS - COM DESONERAÇÃO

Taxas de leis sociais e riscos do trabalho (%)

Horistas

A1 Previdência Social

A2 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 8,00

A3 Salário-Educação 2,50

A4 Serviços Social da Indústria (Sesi) 1,50

A5 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 1,00

A6 Serviços de Apoio a Pequena e Média Empresa (Sebrae) 0,60

A7 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 0,20

A8 Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS) 3,00

A9 Seconci Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobiliário (aplicável a todas 
as empresas constantes do III grupo da CLT - art. 577) 1,00

A Total dos Encargos Sociais Básicos 17,80

B1 Repouso semanal e feriados 22,90

B2 Auxílio-enfermidade 0,79 (*)

B3 Licença-paternidade 0,34 (*)

B4 13° Salário 10,57

B5 Dias de chuva / faltas justificadas na obra / outras dificuldades / acidentes de 
trabalho / greves / falta ou atraso na entrega de materiais ou serviços 4,57

B Total dos Encargos Sociais que recebem as incidências de A 39,17

C1 Depósito por despedida injusta 40% sobre [A2 + (A2 x B)] 4,45

C2 Férias (indenizadas) 14,06

C3 Aviso-prévio (indenizado) 13,12 (*)

C Total dos Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de A 31,63

D1 Reincidência de A sobre B 6,97

D2 Reincidência de (A - A9) sobre C3. 2,20

D Total das Taxas das reincidências 9,18

Percentagem total 97,78

(*) Adotado

Página 1

Diversos Encargos Sociais 97,78%.xls



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

D IS P E N S A  E L E T R Ô N IC A  N° 87 /2 02 4

ANEXO IX- MINUTA DE CONTRATO

C O N T R A T O  N.° X X /2 0 24

D IS P E N S A  E L E T R Ô N IC A  N.° 87 /2 02 4

EDITAL N.° 44/2024

P R O C E S S O  N.° 4 77 2 /2 0 24

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA E A EMPRESA

VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA
PARA CONSTRUÇÃO DE PONTE NA RUA PEDRO 
LUCINDO DA SILVA, NO BAIRRO FIGUEIRA.

Por este instrumento particular de Contrato e na melhor forma do direito, de um lado a 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA  DE UBATUBA, inscrita no CNPJ (MF) 

sob o n.° 46.482.857/0001-96, situada na Avenida Maria Alves, n.° 865, centro, nesta cidade, 

Estado de São Paulo, neste ato representada pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS 

PÚBLICAS, Sr. E ra ldo  C arlos T enorio  Todão, portador da Cédula de Identidade RG n° 

14.320.209-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 044.674.468-93 residente na Rua Rosalina 

Roncon Frediane, 107, Bairro Taquaral, - Ubatuba/SP CEP: 11680-000, doravante denominada

simplesmente PREFEITURA e, de outro lado, a em presa..., com sede n a ............, C E P :........... ,

inscrita no CNPJ sob o n° ..., Inscrição Estadual n°..., neste ato representada pelo (a) Sr.(a) 

portador (a) da cédula de identidade RG n° ... e inscrito (a) no CPF/MF sob o n° ...., 

residente e domiciliado (a) na, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, têm 

entre si justo e contratado, decorrente da D ispensa E le trôn ica  n.° 87/2024, consoante o 

disposto no processo 14.312/2023, em observância às disposições da Lei Federal 14.133/2021 

e seus atos regulamentadores; da Lei Complementar Federal 123/06 em suas redações atuais; 

do Decreto 8.391/2024; supletivamente aos princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado e, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente contrato é a execução de obra, de forma indireta, com fornecimento 

de material de primeira qualidade pela CONTRATADA, compreendendo a Construção de 

ponte na Rua Pedro Lucindo da Silva, no bairro Figueira, nos termos dos Anexos.

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR GLOBAL

1 1 SERVIÇO
Construção de ponte na Rua Pedro 
Lucindo da Silva, no bairro Figueira

R$

VALOR GLOBAL R$

J R
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

a. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.0 Termo de Referência;

11.0 Edital da Licitação; 

iii.A Proposta do contratado;

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

C LÁUSULA SEGUNDA - SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da Emissão da Ordem 

de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

C LÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (a rt. 92, IV, VII 

e XVIII)

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. A execução do contrato será diretamente fiscalizada pela Comissão de Fiscalização de 

Obras da PREFEITURA, a qual zelará pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, nos termos de sua proposta e demais elementos referidos nas cláusulas deste 

Contrato.

3.3. Sem prejuízo das demais obrigações concernentes à fiscalização da execução contratual, 

em cada medição, o servidor responsável receberá a relação de que trata a cláusula 7.10.17 

e certificará no corpo da medição sua veracidade.

3.4. Fica designado como gestor do Contrato o secretário da pasta solicitante, o qual assina o 

presente Instrumento;

3.5. Fica designado como o fiscal da execução do presente Contrato Sr. José  C arlos V ita l, no 

cargo de D ire to r de G estão e P ro je tos  da S ecreta ria  M un ic ipa l de O bras Púb licas;

C LÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATACÃO

4.1 -  Não será admitida Subcontratação.

C LÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1 -  O Valor da Contratação é de R $ __________ (___________ ), conforme tabela abaixo:

S o lic itaçã o  de 
C om pra

FONTE SECRETARIA VALO R  2024 VALO R  TOTAL

2 OBRAS R$ xxx .xxx ,xx R$ xxx .xxx ,xx

TO TAL R$ xxx .xxx ,xx R$ xxx .xxx ,xx

FONTE 02 -  TRANSFERÊNCIA E CONVEN O ESTADUAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

C LÁUSULA SEXTA -  PAGAMENTO (art. 92, V  e VI)

6.1 -  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA -  REAJUSTE

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 

elaboradas com base no CDHU;

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice FIPE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 -  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

C LÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;

J R
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

8.6 Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.12 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato.

8.13 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.14 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.

8.15 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.16 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

C LÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade.

9.4 A tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

J R
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

9.5 A locar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos;

9.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.

9.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:

9.11 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.12 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.13 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;

9.14 Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

9.15 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

9.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante

9.17 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.18 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.19 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.

9.20 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.21 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.22 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.

9.23 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.24 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.25 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.26 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único);

9.27 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;

9.28 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.29 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.30 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.31 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.32 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
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profissional.

9.33 A tender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante.

9.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.36 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.37 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação.

9.38 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.39 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.40 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.41 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo.

9.42 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de:

9.43 manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -

SISNAMA;

9.44 supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

9.45 florestas plantadas; e

9.46 outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente.
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9.47 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:

9.48 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;

9.49 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

9.50 Documento de Origem Florestal -  DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.51 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá- 

lo, em complementação ao DOF, a fim de dem onstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual.

9.52 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.53 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso.

9.54 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos:

9.55 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.

9.56 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

J R
Bu J POrti Maria A lu ít, d’  í í  5, Ç efllib  ■ UbJluba-SP - T*Iffrjrtç: 11I I  J Í3 Í-1  OOP - w w w .u ljiiM bJ.tp flq ii.hr

http://www.uljiiMbJ.tpflqii.hr


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

UBATUBA AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 87/2024

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

9.57 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas.

9.58 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas.

9.59 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora” , encostas, corpos d'água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.60 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.61 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.62 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

9.63 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata.

9.64 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

9.65 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
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9.66 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

9.67 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.)

C LÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À  LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

C LÁ U S U LA  DÉCIM A P R IM E IR A  - G A R A N T IA  DE EXE C U Ç Ã O  (a rt. 92, X II)

11.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei n° 14.133, de 2021, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, em forma de apólice de n° 

xxxxxxxxxxxxxx, nos termos do art. 98 da lei 14.133/2021.

11.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 102).

11.3. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.

b) Acom panhar a execução do contrato principal.

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.

11.4. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão 

do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal.

11.5. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.

11.6. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice.

Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância 

segurada indicada na apólice

C LÁ U S U LA  D ÉC IM A SEG U N D A  -  IN FR A Ç Õ E S  E S AN Ç Õ ES  A D M IN IS T R A T IV A S  (a rt. 
92, X IV )

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, 

de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b” , "c” e "d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e” , "f” , "g” e "h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b” , "c” e "d” , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, 

da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa: Moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133,

de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°

14.133, de 2021);
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12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa juríd ica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa juríd ica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei n° 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
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CL Á U S U L A  DÉCIM A TE R C E IR A  - DA EXT IN Ç ÃO  C O N T R A T U A L

13. 1 -  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

C LÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA (art. 92, VIII)

14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 17 - Secretaria Municipal de Obras Públicas 

Unidade: 001 - Secretaria Municipal de Obras Públicas

Aplicação do Programa: Recapeamento, Pavimentação, Recuperação de Pontes e Infraestrutura de 
Próprios Públicos;

Função: 15

Subfunção: 451

Programa: 0011

Proj. Atividade: 1029

Natureza da despesa: 4.4.90.51.2.1100000 

Ficha: 834

C LÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e 

princípios gerais dos contratos.
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C LÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  ALTERAÇÕ ES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n° 14.133, de 2021.

16.2. O  contratado é  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 

2021.

C LÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e 

ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

C LÁUSULA DÉCIMA O IT A V A - FORO (art. 92, §1°)

18.1. Fica eleito o Foro do Município da Estância Balneária de Ubatuba para dirim ir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Ubatuba,

E R A L D O  C A R L O S  T E N O R IO  T O D Ã O . 

S E C R E T Á R IO  M U N IC IP A L  DE O B R A S  P Ú B L IC A S

C O N T R A T A D A  

R e p re s e n ta n te  L e g a l

T e s te m u n h a s :
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ANEXO V  - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N° 11/2021)

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE UBATUBA
CONTRATADO:_______________________________________________________________
CONTRATO N° (DE ORIGEM): /2024
OBJETO: C o ns trução  de pon te  na Rua Pedro L u c in d o  da S ilva, no ba irro  F igue ira

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. E stam os CIENTES de que:

a ) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- 
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP -  CadTCESP” , nos termos 
previstos no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. D am o-nos p o r NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgam ento final e consequente 
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LO C AL e DATA: Ubatuba,

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: FLAVIA COMITTE DO NASCIMENTO 

Cargo: PREFEITA MUNICIPAL 

CPF: 264.858.918-03
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo CO NTRATANTE:

A trib u içõ e s : RESPONSÁVEL PELA HOM OLOGAÇÃO DO CERTAME, ORDENADOR DE 

DESPESAS DA CONTRATANTE E GESTOR DO CONTRATO:

Nome:

Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

CPF:

Assinatura:

Pela CO N TR ATAD A:

Nome:___________________________________________________________________________ Cargo:

C P F :_____________________________________

A ssinatu ra :_______________________________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:___________________  Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 
pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de 
ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 
legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja 
distinto daqueles já  arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 
objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução n° 11/2021
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D IS P E N S A  E L E T R Ô N IC A  N° 87 /2 02 4

A N E X O  XI - A T E S T A D O  DE V IS IT A  T É C N IC A

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE PONTE NA RUA PEDRO LUCINDO DA SILVA, NO BAIRRO 

FIGUEIRA, com  fo rn e c im e n to  de m ateria l, m ão de obra, m áqu inas e equ ipam en tos, 

co n fo rm e  co nd içõ e s  es ta b e lec ida s  nesse  ins trum ento  co nvo ca tó rio  e nos Anexos.

ATESTADO  DE VISITA TÉCNICA

A  P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  U batuba, a travé s  da Secretaria Municipal De Obras Públicas

a te s ta  que  a e m p re sa________________________________________ , com  sede  na

__________________________________________________, C N P J n° ___________ , em

a te n d im e n to  a Dispensa Eletrônica n° 87/2024 , na pessoa  do S e n h o r

_________________________________ , RG ______________________, es te ve  nos loca is

co n s ta n te s  do M e m o ria l D e sc ritivo  deste , e s ta n do  p o rta n do  ap to  a p a rtic ip a r do 

ce rta m e .

Loca l e da ta

N om e R esponsáve l 

C a rim bo  e a ss in a tu ra
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D IS P E N S A  E L E T R Ô N IC A  N° 87 /2 02 4

A N E X O  X II - A T E S T A D O  DE R E N Ú N C IA  DE V IS IT A  T É C N IC A

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(N om e)............................................................................................................

R esponsável legal da e m p re sa :............................................................

CNPJ n ° ....................................................................................................

E n d e re ç o :................................................................................................

F one :..................................

F a x : ..........................................................

E -m a il: ....................................................................

Declara que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços 

constantes do objeto da Dispensa Eletrônica n° 87/2024 , e o quadro técnico da empresa 

tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram 

informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta 

comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao 

presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

XXXXXXXXXXXX,......d e ......................de 2024.

A ss in a tu ra  do rep resen tan te  legal ou p ro cu ra d o r da em presa:

R G :............................................

(Obs. E n tregar com  a docum en tação  no enve lope)
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DISPENSA ELETRÔNICA N° 87/2024

ANEXO XIII - DECLARAÇÃO DE CAD MADEIRA

Em conformidade com o Decreto Estadual 53.047/08, que estabelece procedimentos de controle 
ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e 
serviços de engenharia contratados no Estado de São Paulo:

Eu ________________________________ ,RG _______________________________ , legalmente

nomeado representante da empresa_________________________________ , CNPJ

__________________________ , e participante do procedimento licitatório na modalidade de

D ispensa E le trôn ica  n° 87/2024, declaro, sob as penas da Lei, que, para execução da(s) 

obra(s), serviço(s) de engenharia ou serviços gerais objeto da referida licitação, somente serão 

utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem nativa que tenham procedência legal, 

decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgãos ambiental 

competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente -  SISNAMA, com comprovantes 

de legalidade da madeira, tais como Documentos de Origem Florestal, Guias Florestais ou outros 

eventualmente criados para o controle de produtos e subprodutos florestais e comprovante de 

inscrição no CADMADEIRA -  Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas que comercializam, no 

Estado de são Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira, instituído pelo 

Decreto Estadual n°53.047/08, ficando sujeito às sanções administrativas previstas da Lei 

Federal n° 14.133/2021, e no inciso V do § 8° do artigo 72 da Lei Federal n° 9.065, de fevereiro 

de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas em Lei.

Local e data

Nome da licitante

Carimbo e assinatura
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DISPENSA ELETRÔNICA N° 87/2024
ANEXO XIV - DECLARAÇÃO  DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EPP

OBJETO: C o n s truçã o  de pon te  na Rua Pedro L u c in d o  da S ilva, no b a irro  F igueira,

conforme condições estabelecidas nesse instrumento convocatório e nos anexos.

A E m presa ..........................................................inscrita no C N P J ..................................... por intermédio
de seu representante legal o(a) S r(a)................................................ , C P F .................................................
visando a participação na no Pregão Eletrônico N° XXX/2023, para fins de tratamento 
diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar n° 123/06, DECLARA que:

( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública , na condição de
microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4° do Art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/06.

( ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de empresa 
de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4° do Art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/06.

( ) nos termos do § 1° do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, há restrição na comprovação 
da nossa regularidade fiscal, cuja regularização, procederemos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de que a não regularização da 
documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei.

de____________ de 2024.

Nome do Representante Legal e Assinatura
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DISPENSA ELETRÔNICA N° 87/2024 

ANEXO XV - DECLARAÇÃO  DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa.................sediada na Rua (Av., Al., e tc .)............... , cidade........... , estado............. , inscrita no
CNPJ sob n ° ................... , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)................, portador(a) da Carteira de
Identidade n ° ................... , e inscrito(a) no CPF/MF com o n ° .................., DECLARA, sob as penas da lei,
para fins de participação na DISPENSA ELETRÔNICA n° 87/2024, ora sendo realizado pela Prefeitura 
Municipal de Ubatuba, declara que:

- Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta;
- Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;
- Não existe fato impeditivo à nossa Habilitação;
- Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;
- Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para 
participar do presente certame e das condições para a execução das obras;
- Aceita e concorda com todas as condições do presente ato convocatório e das especificações que fazem 
parte integrante do mesmo, independente de transcrição;
- Não possui quaisquer quantias em débitos junto a Prefeitura Municipal de Ubatuba. Tais empresas são 
proibidas de firmar contratos, ou participar de procedimentos licitatórios conforme art. 61 da Lei Municipal 
1011/1989.
- A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta;
- Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no 
inciso XXXIII do artigo 7.° da Constituição Federal;
- Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital;
- Cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;
- Atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5°-C e se compromete a não disponibilizar 
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5°-D, ambos da Lei Federal n° 6.019/1974, com 
redação dada pela Lei Federal n° 13.467/2017
- Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. *
- Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).**

* Esta declaração deverá ser apresentada por empresas que possuam no mínimo 100 (cem) 
empregados.
** Em caso afirmativo, assinalar a ressalva

Local e data

Nome e identidade do declarante

OBS.: - Este documento deverá ser inserido junto com a documentação na plataforma da DISPENSA 
ELETRÔNICA 88/2024, e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado, de contrato social 
inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual - conforme o caso; ou procuração pública; 
ou outro documento que comprove ser o subscritor representante legal da empresa.
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